Comarca de Miracema – 2ª Vara
Juiz: Marco Antônio Novaes de Abreu
Processo nº 0000464-15.2003.8.19.0034 (2003.034.000657-8)
SENTENÇA JOSÉ ROBERTO ALEXANDRE propôs ação indenizatória em face do DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, alegando, em resumo, que no dia 10 de setembro de 1999, por volta das 10:30 horas, viajava no interior do veículo marca Chevette SL, ano 1985, de placa KTV-6944, de propriedade de Glaucio Lomba Soldati, pela RJ 116, no sentido Santo Antonio de Pádua-Miracema quando, na altura do KM 235, o caminhão de propriedade do DER, que era conduzido por Carlos Augusto Constancio Oliveira, sem a devida lona sobre sua caçamba, despejou uma grande quantidade de brita no meio da estrada, o que fez com que o motorista José Augusto de Souza Oliveira,que conduzia o veiculo onde viajava o autor, perdesse o controle, vindo a capotar. Aduz que com o acidente sofreu lesão grave, ficando debilitado permanentemente, por enfermidade incurável dos movimentos do braço direito, afirmando que em razão deste acidente ficou incapacitado para exercer suas atividades laborativas, postulando a condenação do réu ao pagamento de verbas indenizatórias referentes ao dano material decorrente de sua vida útil, da perda dos ganhos com a atividade paralela na profissão de mecânico, com as despesas médicas e afins, e ainda, indenização por dano moral em razão das lesões sofridas. A inicial veio acompanhada de documentos de fls. 06/67. Em contestação (fls. 72/73), tempestivamente oferecida, o réu alegou que a mera existência de brita sobre a pista não acarretaria o acidente, afirmando ainda que o mesmo ocorreu por negligência do condutor do veiculo no qual viajava o autor, imprimindo excesso de velocidade. Aduziu que o autor, servidor do DER, obteve aposentadoria integral, sendo que não teria comprovado que exercia atividade paralela, requerendo a improcedência dos pedidos indenizatórios. Em tese alternativa, postulou que na hipótese de condenação a verba indenizatória fosse fixada com moderação. Réplica a fls. 76/78, na qual o autor alega ter apresentado na inicial vasta documentação comprovando que a causa do acidente teria sido as britas derramadas na pista; que não teria obtido sua aposentadoria; que os documentos de fls. 41/52 comprovariam a atividade paralela exercida, ratificando os termos da peça vestibular, requerendo, ainda, o julgamento antecipado da lide. A fls. 83 o autor requer a produção de provas testemunhal, documental e pericial. Entretanto, aduz que já consta nos autos laudos periciais, extraídos do processo criminal, que constatam a incapacidade laborativa. O Estado do Rio de Janeiro, a fls. 87, requer a realização de perícia, para comprovar o que afirmou na contestação. Manifestação do Ministério Público a fls. 89/94 entendendo ser o Juízo Competente para analisar o feito a Vara Civil da Comarca de Miracema. Decisão declinando competência em favor desse juízo, na data de 24 de abril de 2003. (fls. 97) Assentada da audiência preliminar a fls. 132/133, na qual não foi possível acordo entre as partes. Manifestação do Parquet a fls. 134-v pugnando pela produção de prova em momento oportuno. Manifestação da parte autora a fls. 155 requerendo produção de prova pericial, sendo deferido em decisão de fls. 157. Quesitos do autor a fls. 160/161. Quesitos do réu a fls. 166/168. Manifestação do réu a fls. 199/200 aduzindo não ter ficado comprovado que a brita teria caído do caminhão de sua propriedade, bem como que o condutor do veículo estaria trafegando a 90km/h quando a velocidade permitida seria de 40km/h. Requer a reunião dos processos. Junta os documentos de fls. 201/204. O autor manifesta-se a fls. 210/211 no sentido de considerar desnecessária a realização de nova perícia, tendo em vista que o acidente ocorrera há cerca de 08 anos. No entanto, caso mantida a decisão que deferiu a produção de prova pericial, apresentou seus quesitos. Quesitos do réu para a perícia de engenharia a fls. 216/217. Laudo pericial de engenharia a fls. 240/247, constatando que o fato das britas derramadas sobre a pista foi a causa do acidente. A fls. 249 o autor reitera os termos da inicial. O réu a fls. 251 requer a juntada de laudo crítico (fls. 252/253), que concorda com a conclusão do laudo pericial. O Ministério Público se manifesta a fls. 254 pela realização da perícia médica já deferida. O autor requer a produção de prova oral a fls. 260. O autor junta exames requisitados pelo médico perito a fls. 284/290. Laudo médico pericial (fls. 302/304) constatando haver nexo causal entre o acidente e a incapacidade laborativa do autor. O Parquet manifesta-se a fls. 311/314 requerendo que seja certificado o resultado do processo nº 2000.034.000340-6, bem como a produção de prova oral. Assentada da AIJ a fls. 345 com oitivas de testemunhas a fls. 346/350. A fls. 354 consta assentada de nova audiência realizada. O réu a fls. 356 insiste na oitiva da testemunha Antônio de Oliveira Neto. Assentada de audiência, a fls. 363, ocasião em que o autor pugna o julgamento imediato da lide, com oitiva da testemunha Antônio (fls. 364). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação indenizatória proposta em face do DER - Departamento de Estradas de Rodagem, em que o autor pugna indenização por danos material e moral. A responsabilidade civil, para fins didáticos, exige, ao menos, a presença de três elementos para se caracterizar: a conduta, o dano e o nexo de causalidade entre a primeira e o segundo. Considerando tratar-se de responsabilidade objetiva, fundada no risco administrativo (art. 37, §6º da CRFB), não se exige a comprovação de culpa do agente público, bastando ficar provado que ele deu causa ao evento danoso. Analisemos o caso dos autos. Conforme os documentos acostados a fls. 17/38, bem como os depoimentos colhidos em juízo (fls. 346/350 e 364) demonstram que, de fato, o caminhão que derramou a brita sobre a pista era de propriedade do DER. Além disso, o réu, em momento algum, contestou a propriedade do caminhão. Em que pese o acidente, o laudo técnico pericial de engenharia (fls. 240/247) constatou que se pode atribuir às britas derramadas na estrada como sendo a causa determinante do acidente, até porque o acidente ocorreu em um trecho em curva. Ressalte-se que o próprio réu, em laudo crítico (fls. 252/253) mostra-se de acordo com a afirmativa de que as pedras britadas presentes na estrada foram o estopim para o acidente ocorrido. Há, portanto, nexo causal entre a conduta do preposto do réu,que trafegava transportando britas na carroceria de um caminhão, sem a necessária lona de cobertura e o dano, uma vez que a causa do acidente foi a grande quantidade de brita presente no local. Não reconheço culpa concorrente por parte da vítima, nem do motorista do automóvel, visto que o acidente ocorreu pela quantidade de brita derramada sobre a pista em um trecho de curvatura. Diante dos elementos dos autos, tenho que inegável a responsabilidade do réu no evento analisado, pelo que passo a quantificar a indenização cabível. Os danos materiais dizem respeito às despesas geradas por uma conduta ilícita. Se alguém teve que arcar com despesas por culpa de irresponsabilidade, erro, negligência ou imprudência de outrem, nada mais justo do que esse causador do dano repará-lo. Para tanto, é imprescindível, que a vítima tenha todas as provas demonstrando as despesas, como notas fiscais, receitas médicas, orçamentos, fotografias, testemunhas etc. Há ainda, o chamado lucro cessante, que é o lucro que a vítima deixa de ganhar pelo fato de estar impossibilita da de exercer suas atividades. O causador do dano tem a obrigação de indenizar todo o valor que a vítima deixou de auferir. No caso em tela, o autor logrou êxito em comprovar seus gastos com tratamentos hospitalares (fls. 54/58) e com medicamentos (fls.40 e 62/66), no valor de R$ 7.305,82 (sete mil trezentos e cinco reais e oitenta e dois centavos). Quanto a afirmação de que exercia atividade como contribuinte individual da Previdência Social, não obstante os documentos de fls. 42/52 comprovarem a inscrição do autor junto a previdência social e até mesmo algumas atividades como mecânico autônomo, tenho que não foi produzida prova segura da habitualidade de tal atividade, valendo salientar a notícia de que o autor foi aposentado em razão do acidente, pelo que não faz jus a verba indenizatória referente ao lucro cessante. Por fim, todo ato ilícito praticado por outrem, que cause prejuízos, transtornos, humilhações ou constrangimentos é passível de indenização, conforme ampla jurisprudência sobre a matéria. Afirmada a responsabilidade do réu em relação ao constrangimento moral suportado pelo autor, falta apontar o justo valor da indenização, sendo certo que neste ponto deve o julgador se valer do principio da razoabilidade. A meu sentir, uma vez que o autor já será indenizado do dano material suportado, estando aposentado, tenho que o valor postulado se mostra excessivo, devendo ser fixado com moderação. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para condenar o DER - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM a pagar ao autor JOSÉ ROBERTO ALEXANDRE o valor de R$ 7.305,82 (sete mil trezentos e cinco reais e oitenta e dois centavos), a título de dano material, que será corrigido e acrescido dos juros legais a contar das datas de desembolso por parte do autor, e, em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a titulo de reparação do dano moral, devidamente corrigido e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir desta data, JULGANDO IMPROCEDENTE o pedido de indenização por lucro cessante, extinguindo o processo na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento de honorário advocatício que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Sem custas. P.R.I.
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